
AgRg no AgRg na PET no HABEAS CORPUS Nº 925166 - DF (2024/0233824-
9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GUSTAVO HENRIQUE PATINO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NA 

PETIÇÃO NO HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE 

DELITIVA. MULTIRREINCIDENTE EM CRIMES PATRIMONIAIS. 

REGIME INICIAL SEMIABERTO. RÉU REINCIDENTE. MAUS 

ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não incide o princípio da insignificância em casos nos quais o réu é 

habitual na prática de crimes contra o patrimônio. Precedentes.

2. No caso em exame, apesar do valor reduzido do bem furtado, deve ser 

mantida a decisão que não aplica o princípio da insignificância, pois o 

acusado tem cinco condenações definitivas pela prática de crimes 

patrimoniais, situação que denota sua habitualidade na prática delitiva. 

3. Quanto ao regime prisional, o Tribunal de origem fixou o modo 

semiaberto ao réu, que é reincidente e teve a pena-base fixada acima do 

mínimo legal. Portanto, não é cabível maior abrandamento do regime, 

como pretende a defesa, sobretudo porque a Corte local já decidiu de 
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forma benéfica ao acusado.

4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 06 de março de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NA 

PETIÇÃO NO HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE 

DELITIVA. MULTIRREINCIDENTE EM CRIMES PATRIMONIAIS. 

REGIME INICIAL SEMIABERTO. RÉU REINCIDENTE. MAUS 

ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não incide o princípio da insignificância em casos nos quais o réu é 

habitual na prática de crimes contra o patrimônio. Precedentes.

2. No caso em exame, apesar do valor reduzido do bem furtado, deve ser 

mantida a decisão que não aplica o princípio da insignificância, pois o 

acusado tem cinco condenações definitivas pela prática de crimes 

patrimoniais, situação que denota sua habitualidade na prática delitiva. 

3. Quanto ao regime prisional, o Tribunal de origem fixou o modo 

semiaberto ao réu, que é reincidente e teve a pena-base fixada acima do 

mínimo legal. Portanto, não é cabível maior abrandamento do regime, 

como pretende a defesa, sobretudo porque a Corte local já decidiu de 
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forma benéfica ao acusado.

4. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

GUSTAVO HENRIQUE PATINO DA SILVA interpõe agravo 

regimental contra a decisão de fls. 646-651, em que deneguei o habeas corpus 

impetrado em seu favor.

A defesa reitera os argumentos da inicial referentes aos pedidos de 

aplicação do princípio da insignificância ou abrandamento do regime inicial. 

Afirma: "o entendimento jurisprudencial desta Corte superior, e ainda, do STF, é 

no sentido de que as condenações anteriores não são óbice para a aplicação do 

referido princípio, especialmente quando consideradas as particularidades do caso" 

(fl. 666).

Sustenta, ainda, que o regime inicial aberto é o adequado ao caso, pois, 

embora "o histórico criminal do réu deva ser considerado ao fixar o regime de 

cumprimento de pena, é igualmente importante levar em conta a natureza da 

conduta" (fl. 685). Ressalta que "não houve lesividade e tipicidade material no 

delito ora analisado, uma vez que o prejuízo da vítima foi inferior a 10% do salário 

mínimo" (fl. 686).

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida 

ou a submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A despeito do esforço da defesa, os argumentos apresentados são 

insuficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.
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O ora agravante foi condenado a 9 meses de reclusão e 7 dias-multa, em 

regime inicial semiaberto, pela prática de furto tentado de uma sanduicheira (fls. 

505-508).

Em apelação, o Tribunal de origem deu provimento ao recurso do 

Ministério Público, a fim de afastar a tentativa e readequou a pena do acusado para 

1 ano, 1 mês e 15 dias de reclusão, mantido o regime inicial semiaberto, e 11 dias-

multa.

Na ocasião, negou provimento à apelação defensiva, em que se buscava a 

aplicação do princípio da insignificância, pelos seguintes motivos (fls. 593-594, 

grifei):

Atendo-se ao caso concreto, a conduta do apelante não se reduz ao 
prejuízo financeiro que foi, em tese, reparado com a restituição da 
mercadoria. Como fundamentou o Magistrado “a quo”, “a folha de 
antecedentes penais acostada aos autos consigna que o acusado 
ostenta cinco condenações criminais transitadas em julgado, todas 
pela prática de crimes contra o patrimônio, circunstância capaz de 
demonstrar reiteração delituosa e, por conseguinte, revelar o alto 
grau de reprovabilidade da sua conduta” (ID 56446537 - Pág. 3). 
Sobre o tema:
[...]
Ao caso não é aplicável, também, o princípio da bagatela 
imprópria. O fato de o réu possuir anotações anteriores por vários 
crimes contra o patrimônio (ID 56446534) reforça a necessidade 
de aplicação de pena, a fim de desestimular a reiteração delitiva.
Assim, considerando a confissão do acusado e a prova 
testemunhal, que atestaram a materialidade e autoria da conduta. 
Bem como a impossibilidade de aplicação do princípio da 
insignificância, nas formas própria e imprópria, ante o grau de 
reprovabilidade da conduta do agente, mantém-se a condenação, 
pelo crime do artigo 155, “caput”, do Código Penal).
 

Tal como registrei às fls. 646-651, é certo que o produto furtado tem 

baixo valor. Todavia, embora essa circunstância seja relevante para aferição da 

tipicidade material, não pode ser levada em consideração de modo isolado. No 

caso, a Corte local destacou que o paciente tem cinco condenações definitivas pela 

prática de crimes patrimoniais, situação que denota sua habitualidade na prática 

delitiva. 
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Reafirmo a orientação desta Corte Superior em não admitir a incidência 

do princípio da insignificância em casos nos quais o agente é contumaz na prática 

de crimes contra o patrimônio.

Em situações similares à dos autos, o STJ afastou a incidência do

 princípio da insignificância. Vejam-se: “esta Corte tem afastado a aplicação do 

princípio da insignificância nas hipóteses em que o delito é qualificado ou em que 

o agente é reincidente ou contumaz na prática delitiva” (AgRg no AREsp n. 

1.516.589/AL, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 11/11/2019, grifei); “a lei 

seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo delito, seguidas vezes, em 

frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido por insignificante, mas 

o excedesse na soma, sob pena de verdadeiro incentivo ao descumprimento da 

norma legal, mormente para aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida” 

(AgRg no RHC n. 106.838/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 17/6/2019, 

destaquei); “o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de 

reiteração da conduta delitiva, porquanto tal circunstância denota maior grau de 

reprovabilidade do comportamento lesivo, sendo desnecessário perquirir o valor 

dos tributos iludidos pelo acusado” (AgRg no REsp n. 1.808.770/SC, Rel. 

Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 13/8/2019, grifei).

Semelhante orientação jurisprudencial foi também objeto de julgado da 

Terceira Seção, sob a seguinte ementa:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE 
FURTO DE UMA CAIXA DE CHOCOLATES NO VALOR DE 
R$54,60. RESTITUIÇÃO DOS BENS À VÍTIMA. RES 
FURTIVA DE VALOR INFERIOR A 8,84% DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. REINCIDÊNCIA X 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. ANÁLISE 
FÁTICA E PROBATÓRIA REALIZADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS DESFAVORÁVEL AO RÉU. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.
1. De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal 
Federal, a aplicação do princípio da insignificância demanda a 
verificação da presença concomitante dos seguintes vetores (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
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reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada. 2. O princípio da insignificância é 
verdadeiro benefício na esfera penal, razão pela qual não há como 
deixar de se analisar o passado criminoso do agente, sob pena de 
se instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo mesmo autor, 
os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. 
Imprescindível, no caso concreto, porquanto, de plano, aquele que 
é reincidente e possui maus antecedentes não faz jus a benesses 
jurídicas. 3. Posta novamente em discussão a questão da 
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, mesmo 
diante da reincidência do réu, a Terceira Seção desta Corte, no 
julgamento do EREsp n. 221.999/RS (Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, julgado em 11/11/2015, DJe 10/12/2015), 
estabeleceu a tese de que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias 
verificarem que a medida é socialmente recomendável. 4. Situação 
em que, a despeito de a tentativa de furto ter recaído sobre bem 
cujo valor correspondia a 8,84% (oito vírgula oitenta e quatro por 
cento) do valor do salário mínimo à época do fato, tanto o 
primeiro quanto o segundo grau de jurisdição refutaram a 
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, diante 
da reincidência e do fato de que o delito não fora praticado em 
estado de necessidade, representando a conduta do réu "verdadeira 
alternativa de sobrevivência, (...) inadmissível, ainda mais para um 
cidadão de 40 anos de idade, saudável, residente em local onde há 
sobra de oferta de trabalho lícito, bem como onde também há 
assistência social capaz de suprir as necessidades básicas do 
cidadão - alimentação, local para dormir e banhar-se". 5. Apenas 
as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas da 
situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm 
condições de realizar o exame do caso concreto, por meio da 
valoração fática e probatória a qual, na maioria das vezes, possui 
cunho subjetivo, impregnada pelo livre convencimento motivado. 
Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias apresentado 
nenhum elemento concreto que autorizasse a aplicação 
excepcional do princípio da bagatela, entendo que deve prevalecer 
o óbice apresentado nos presentes autos. 6. Embargos de 
divergência do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul a que se dá provimento, para reformar o acórdão embargado e 
dar provimento ao agravo regimental do Parquet estadual. De 
consequência, reconhecida a inviabilidade de aplicação do 
princípio da insignificância em face da reincidência do réu, deverá 
ser negado provimento ao recurso especial do réu, mantendo-se a 
sentença que o condenara por tentativa de furto.
(EREsp n. 1.531.049/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 3ª S., DJe 1o/6/2016, destaquei).
 

Em relação ao pretendido abrandamento do regime prisional, também 

não há como acolher o pleito defensivo, pois o agravante é reincidente e a pena-
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base foi fixada acima do mínimo legal, em razão dos seus maus antecedentes. 

Veja-se (fl. 594): "considerando-se que o apelante é reincidente e tem maus 

antecedentes, mantém-se o regime inicial semiaberto para o início de cumprimento 

de pena, com fundamento no artigo 33, § 2°, alínea “c” e § 3°, do Código Penal".

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO EM DELITOS CONTRA 
O PATRIMÔNIO. REGIME SEMIABERTO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS E 
REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a reiteração em 
delitos contra o patrimônio afasta a aplicação do princípio da 
insignificância.
2. No caso dos autos, os pacientes possuem, cada um, três 
condenações definitivas pela prática de crimes patrimoniais, 
situação que denota sua habitualidade na prática delitiva.
3. A pretensão de abrandar o regime prisional também é contrária 
à jurisprudência desta Corte e ao texto expresso da lei (art. 33, § 
2º, "c" e § 3º, do CP), pois os pacientes são reincidentes e as 
penas-bases foram majoradas em razão da presença de 
circunstâncias judiciais negativas (maus antecedentes e conduta 
social, para Vitor, e maus antecedentes, para Erinalva).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 920.750/DF, relator Ministro Rogerio Schietti, 
Sexta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024.)
 

Ressalto que a Corte de origem já havia decidido de forma benéfica ao 

acusado, ao fixar-lhe o regime semiaberto, pois o STJ autorizaria a fixação do 

modo mais gravoso de cumprimento de pena em casos que o réu teve 

circunstâncias judiciais desfavoráveis e é reincidente.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada. A 

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 

sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos" (

AgRg no HC n. 749.888/RS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AgRg na PET no HC 925.166 / DF
Número Registro: 2024/0233824-9 PROCESSO ELETRÔNICO
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07106876020238070020 40262023 7106876020238070020

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg no AgRg na PET  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : GUSTAVO HENRIQUE PATINO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO HENRIQUE PATINO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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